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Carta de Conjuntura Econômica ao Interior
Copom/BC:

O resultado da reunião do Copom, realizada dias 29 e 30 de agosto, causou uma efervescência de opiniões sobre o ideal manuseio das ferramentas de ajuste da economia brasileira. A atitude do Copom, em cortar 0,5 ponto percentual da taxa Selic surpreendeu o mercado e gerou uma série de suposições sobre a autonomia ou não do Banco Central brasileiro. O Banco Central, na prática, é autônomo, logo ele não teria motivos para tomar uma atitude que possa beneficiar algum candidato ou partido político. 

A redução de 0,5 ponto percentual foi bem vinda, mas não era esperada, pois todas as fichas (expectativas do mercado) apontavam para uma redução de 0,25 ponto percentual. A autonomia ou não do Banco Central não é relevante no momento, porém a desarmonia entre o Ministério da Fazenda e BC é latente e preocupante. Os juros são altos no Brasil porque o governo é o maior tomador de empréstimos do mercado e ainda apresenta uma situação fiscal preocupante, com um déficit nominal, em 2005, de 3,3% do PIB e uma dívida ainda superior a 50% do PIB.  Assim, suas dívidas precisam ser muito bem remuneradas para cobrir o risco de calote. Se houvesse uma linha direta de comunicação entre o Ministério da Fazenda e o BC, talvez o BC pudesse ensinar o governo a gastar menos e melhor, pois só assim as quedas da Selic poderão ser mais acentuadas e menos surpreendentes.  

Comex/PIB:


Uma série de notícias foi vinculada
 em jornais sobre o irrisório crescimento do PIB para o segundo trimestre. Não é para menos, pois a economia brasileira cresceu apenas 0,5% no segundo trimestre em relação aos três primeiros meses deste ano. Fato esse que fez com que fossem revistas as expectativas de crescimento do país para 2006, que agora estão variando entre 3% e 3,7%. O Ministério da Fazenda ainda acredita que o crescimento possa chegar aos 4%, contudo não há indicadores sinalizando que esta meta possa ser alcançada. 


Uma parte da justificativa para o pífio crescimento do PIB está no crescimento das importações de bens de consumo. Segundo a Funcex as importações de bens de consumo acumulam uma elevação de 35,4% de julho de 2005 a julho de 2006. A importação de automóveis, por exemplo, cresceu 109,8% e o consumo de geladeiras dúplex importadas  aumentou em  745%. Ou seja, uma crescente parcela do consumo brasileiro está sendo realocado para produtos importados. Como efeito deste fato temos uma redução no ritmo de expansão da produção nacional, que pode ser confirmada pelo baixo crescimento da produção industrial medida pelo IBGE, que em julho ficou em 0,6%. Se a produção não cresce e o consumo migra para produtos importados (favorecido pelo dólar baixo) é nítido que estes acontecimentos se refletirão em um baixo crescimento do PIB.
Lei geral das MPEs: 


Com um dinamismo fora do comum foi aprovada a lei geral das micro e pequenas empresas (MPEs), também intitulada de Supersimples. O Supersimples unifica oito impostos e contribuições federais, estaduais e municipais. Também facilita o crédito bancário e garante tratamento preferencial para micro e pequenas empresas nas licitações públicas. È curioso o tratamento burocrático dado às MPEs, pois elas representam, segundo o BNDES, 99% das empresas estabelecidas no país, logo seria mais que justo que elas recebessem um tratamento diferenciado. O fato é de se comemorar, mas a estrutura burocrática/tributária do país ainda está longe do ideal.   

Agenda Estratégica:


A Agenda Estratégica concluiu seus trabalhos e agora se encontra na fase de disseminação de seus resultados. Dia 03 de outubro a equipe fará uma apresentação em Getúlio Vargas e dia 17 de outubro a exposição será para estudantes de administração em Santa Maria. A Federasul, que participou ativamente na elaboração da Agenda Estratégica, convida as ACIs interessadas em entrar em contato conosco, para agendar uma apresentação dos resultados deste importante estudo para o estado do Rio Grande do Sul.
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Inflação:

O quadro de aparente estabilidade sugere uma mudança na dinâmica da inflação. Em um ambiente de estabilidade de preços, novas remarcações ficam mais complexas, difíceis, devido a uma série de fatores. O câmbio atual, com o real forte, abre espaço para a entrada de produtos importados, aumentando a concorrência e diminuindo as chances de se estabelecer preços mais elevados. O IGP-M usado como indexador para os preços administrados, se encontra estável no decorrer do ano, e assim sua força para impulsionar elevações nos outros preços se encontra debilitada. Ou seja, se não há elevações nos preços da telefonia e aluguéis, por exemplo, a probabilidade de um efeito espiral de transferências de aumentos de preços é reduzida. 
Tabela1: Índices de Inflação (%)

	
	Julho
	Agosto
	Acumulado do Ano
	Acumulado 12 meses

	IGP-M
	0,18
	0,37
	1,96
	2,43

	IGP-DI
	0,17
	0,41
	1,87
	2,78

	IPCA
	0,19
	0,05
	1,78
	3,84

	INPC
	0,11
	-0,02
	1,16
	2,85

	Fonte: IGP-M e IGP-DI, Fundação Getúlio Vargas.

	IPCA e INPC, IBGE.

	Tabela elaborada pelo autor.


Pode-se observar que tanto no IGP-M, quanto no IGP-DI as maiores quedas ficaram por conta dos produtos alimentícios, principalmente para o feijão e milho em grão. Este fato é bom por um lado, mas preocupante por outro. É bom porque os consumidores estão conseguindo se alimentar da mesma maneira, porém gastando menos, sobrando renda para outros produtos. Contudo essa redução nos preços dos produtos alimentícios será traduzida na redução dos rendimentos do produtor rural, que por sua vez trará uma redução do consumo de outros produtos ou a opção pelo consumo de bens mais baratos. O IPCA vem apresentando uma trajetória de queda acentuada nos últimos meses. O acumulado nos últimos 12 meses (3,84%), já está bem abaixo da meta de inflação de 2006 (4,5%). Assim, ainda se podem esperar novas reduções, embora menores, das taxas de juros até o final do ano.   

Índice de Vendas do Varejo (IVV)

O comércio varejista  do Rio Grande do Sul apresentou no mês de julho deste ano uma redução no volume de vendas de -0,7% se comparado com o igual período do ano passado.  A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) apresentou uma queda maior no volume de vendas que a observada no interior. Na RMPA a redução no volume de vendas foi de -1,1%, já no interior a redução foi de -0,4%.  As justificativas para esse fenômeno podem ser pautadas em três itens. A redução no volume de vendas mais significativa na RMPA é fruto de uma pauta de consumo mais diversificada na região metropolitana que a observada no interior do estado. Outro fator importante é a possibilidade de o consumidor escolher produtos mais baratos. Como na RMPA a concorrência é maior, logo a propabiliadade de os cosumidores desta região optarem por produtos mais baratos também aumenta. O último fator que pode explicar esse fato é a dinâmica de transferência dos efeitos de crises. Ou seja, o interior do estado já absorveu uma grande parte dos efeitos da estiagem, já a RMPA está sentindo agora os efeitos da retração do consumo  ocorrida anteriormente no interior.
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